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Acórdão: 5.043/18/CE   Rito: Ordinário 

PTA/AI: 01.000468906-27 

Recurso de Revisão: 40.060144887-31, 40.060144840-26, 40.060144841-07 

(Coob.) 

Recorrente: 2ª Câmara de Julgamento 

 Caterpillar Brasil Comércio de Máquinas e Peças Ltda. 

 IE: 001560593.00-52 

 Sotreq S/A (Coob.) 

 IE: 001636549.02-32 

Recorrida: Caterpillar Brasil Comércio de Máquinas e Peças Ltda., Sotreq 

S/A, Fazenda Pública Estadual 

Proc. S. Passivo: Izabella Moreira Abrão/Outro(s) 

Origem: DF/Ipatinga 

EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I do 

Código Tributário Nacional o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. No caso dos autos, não se encontra decaído 

o direito da Fazenda Pública Estadual de constituir o crédito tributário. 

Reformada a decisão anterior. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A 

MENOR DE ICMS/ST- PROTOCOLO/CONVÊNIO. Constatou-se a retenção e o 

recolhimento a menor de ICMS/ST, devido pela Autuada, estabelecida em outra 

unidade da Federação, na condição de substituta tributária, nas remessas 

interestaduais para contribuintes mineiros, por força do Protocolo ICMS nº 

41/08, em razão da composição a menor da base de cálculo do ICMS/ST. Infração 

caracterizada nos termos do art. 19, inciso I, alínea b, item 3 do Anexo XV do 

RICMS/02. Exigências de ICMS/ST e Multa de Revalidação prevista no art. 56, 

inciso II c/c § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida. 

Recursos de Revisão 40.060144840-26 e 40.060144841-07 conhecidos e não 

providos à unanimidade. 

 Recurso de Revisão 40.060144887-31 conhecido à unanimidade e provido por 

maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a retenção e o recolhimento a menor do ICMS 

devido por substituição tributária, no período de 01/01/11 a 31/12/11, relativo às 
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remessas de mercadorias destinadas a contribuintes mineiros e relacionadas na Parte 2 

do Anexo XV do RICMS/02, em razão da composição da base de cálculo a menor.  

A Autuada é contribuinte substituto tributário por força do Protocolo ICMS 

nº 41/08 e do disposto no art. 13 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02. 

Foi incluída no polo passivo da obrigação tributária, na condição de 

responsável solidário, a empresa Sotreq S/A, IE I.E. 001.636549.0232, destinatária das 

mercadorias, com fulcro no art. 15 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02 (art. 22, 

§18, da Lei nº 6.763/75).  

Registra-se que, para dirimir as dúvidas pertinentes ao assunto, a 

Contribuinte/Autuada formulou uma consulta à Superintendência de Tributação da 

SEF/MG, sendo notificada da resposta em 21 de agosto de 2015 (Consulta de 

Contribuinte nº 165/2015), cuja resposta foi contrária ao entendimento do Contribuinte.  

Entretanto, apesar da possibilidade de regularização espontânea do imposto 

a pagar, após a ciência da resposta da consulta, a Contribuinte não o fez, sendo lavrado 

o Auto de Infração em epígrafe.   

Exigências de ICMS/ST e Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso 

II e § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75. 

A 2ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

21.550/17/2ª, quanto à prejudicial de mérito, pelo voto de qualidade, reconheceu a 

decadência do direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário em relação 

ao período anterior a 21/07/11. Vencidos, em parte, os Conselheiros Hélio Victor 

Mendes Guimarães (Revisor) e Geraldo da Silva Datas, que não a reconheciam. No 

mérito, à unanimidade, quanto às exigências remanescentes, julgou parcialmente 

procedente o lançamento, nos termos da reformulação do crédito tributário efetuada 

pela Fiscalização às fls. 170/174.  

Inconformadas, as Autuadas interpõem, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. fls. 308/328, requerendo, ao 

final, seu conhecimento e provimento. 

Também, mediante declaração na decisão, a 2ª Câmara de Julgamento 

interpõe, de ofício, Recurso de Revisão. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, são cabíveis os Recursos de Revisão interpostos. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido, interposto pela Recorrente/Autuada, devolve à Câmara Especial o 

conhecimento da matéria nele versada. 

Registra-se, também, que esta decisão engloba o reexame da matéria, cuja 

decisão foi contrária à Fazenda Pública Estadual, inclusive aquela não decidida pelo 
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voto de qualidade, nos termos do disposto no § 2º do art. 163 c/c o parágrafo único do 

art. 168, todos do RPTA. 

Ressalta-se que os fundamentos expostos, em parte, no voto vencido do 

Conselheiro Hélio Victor Mendes Guimarães foram utilizados pela Câmara para 

sustentar sua decisão e, por essa razão, passam a compor o presente acórdão, salvo 

pequenas alterações. 

Conforme relatado, a autuação versa sobre a retenção e o recolhimento a 

menor do ICMS devido por substituição tributária, no período de 01/01/11 a 31/12/11, 

relativo às remessas de mercadorias destinadas a contribuintes mineiros e relacionadas 

na Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, em razão da composição da base de cálculo a 

menor. 

Exigências de ICMS/ST e Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso 

II e § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75. 

Verifica-se que a decisão recorrida de ofício, reconheceu a decadência do 

direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário em relação ao período 

anterior a 21/07/11, sob os seguintes fundamentos: 

DESSA FORMA, NA ESTEIRA DO MAIS RECENTE PROVIMENTO 

JUDICIAL, O PRAZO PARA A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 

CONSTITUIR O PRESENTE CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVE LEVAR EM 

CONSIDERAÇÃO O DISPOSTO NO ART. 150, § 4º DO CTN. 

PORTANTO, NO PRESENTE CASO, AS EXIGÊNCIAS FISCAIS 

RELATIVAS A FATOS GERADORES DO PERÍODO ANTERIOR A 

21/07/11 ENCONTRAM-SE FULMINADAS PELA DECADÊNCIA, UMA 

VEZ QUE A AUTUADA E A COOBRIGADA FORAM INTIMADAS DO 

AUTO DE INFRAÇÃO EM 21/07/16 E 20/07/16, 
RESPECTIVAMENTE (FLS. 33/34). 

Entretanto, este E. Conselho tem decidido reiteradamente que a decadência 

é regida pelo art. 173, inciso I, do CTN, que estabelece que a contagem do prazo de 5 

(cinco) anos inicia-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. 

Destaca-se a título de exemplo, os Acórdãos n.º 3.742/11/CE, 3.709/11/CE, 

3.907/12/CE, 5.003/18/CE, 20.425/11/1ª, 20.637/11/1ª, 19.626/10/3ª, e 21.919/15/1ª. 

Da análise das peças que compõem os autos, tem-se que, em relação aos 

fatos geradores ocorridos no exercício de 2011, a contagem do prazo decadencial 

iniciou-se em 01/01/12, findando-se em 31/12/16. Considerando-se que o Auto de 

Infração foi lavrado em 07/07/16 e que os Sujeito Passivos foram intimados em 

20/07/16 e 21/07/16, verifica-se, inequivocamente, a não ocorrência de decadência do 

direito do Fisco de promover o lançamento em apreço. 

O § 4º do art. 150 do CTN disciplina o prazo para homologação do 

lançamento, ou seja, o prazo para a Fazenda Pública homologar o procedimento 

efetuado pelo sujeito passivo, que consiste em antecipar o pagamento, sem prévio 

exame da autoridade administrativa, sendo que a referida autoridade, tomando 
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conhecimento deste procedimento efetuado pelo contribuinte, homologa o pagamento 

de forma tácita ou expressa. 

No presente caso, não houve pagamento integral do ICMS devido, em 

função de a Autuada ter promovido saída de mercadorias com a retenção a menor do 

imposto devido por substituição tributária, não havendo que se falar em homologação 

do lançamento, e sim em exigência de ofício do tributo devido, com os acréscimos 

legais, no prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I do CTN, que foi fielmente 

cumprido, conforme demonstrado anteriormente. 

Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Agravo em Recurso Especial nº 76977 RS 2011/0191109-3, de 12/04/12: 

PROCESSO: AGRG NO ARESP 76977 RS 2011/0191109-3 

RELATOR(A): MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

JULGAMENTO: 12/04/2012  

ÓRGÃO JULGADOR: T2 - SEGUNDA TURMA 

PUBLICAÇÃO: DJE 19/04/2012 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA 

PREVISTA NO ART. 173, I DO CTN. 

 PRECEDENTES. 

1. A JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 

SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 

DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 

IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 

2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O RECOLHIMENTO EM 

DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, DEVE A 

AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO  

(CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O PRAZO DECADENCIAL DE 

CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 

EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO FEITO (ART. 173,I, 
DO CTN)”. (RESP 973189/MG, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 
262). AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME 

(GRIFOU-SE). 

Mais recentemente, pronunciou-se o STJ, no Agravo Regimental nos EDcl 

no REsp 1264479/SP, em acórdão de relatoria do Ministro Gurgel de Faria, publicado 

em 10/08/16: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. 
LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO. 
ART. 173, I, DO CTN. VÍCIO NA NOTIFICAÇÃO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. A PRIMEIRA SEÇÃO, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RESP 

973.733/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC, 
FIRMOU O ENTENDIMENTO DE QUE A DECADÊNCIA PARA A 

CONSTITUIÇÃO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO DEVE SER CONTADA NA FORMA DO ART. 173, I, 
DO CTN, PARA OS CASOS EM QUE A LEI NÃO PREVÊ O 

PAGAMENTO ANTECIPADO OU QUANDO, EXISTINDO TAL 

PREVISÃO LEGAL, O RECOLHIMENTO NÃO É REALIZADO. 

2. A ALEGAÇÃO DE QUE A NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO NÃO 

OCORREU DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL NÃO FOI 

ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, RAZÃO PELA QUAL 

INCIDE, NO PONTO, O ENTENDIMENTO CONTIDO NA SÚMULA 282 

DO STF. 

3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

E também no AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 533.405 –RS 

(2014/0144927-8): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PAGAMENTO ANTECIPADO. ARTIGO 173, I, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 973.733/SC, SOB O 

RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 

1. A PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO 

RESP 973.733/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO 

CPC, FIRMOU A COMPREENSÃO DE QUE NOS CASOS DE 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, 
QUANDO NÃO HÁ O PAGAMENTO ANTECIPADO – CASO DOS 

AUTOS - O PRAZO DECADENCIAL PARA O LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

É AQUELE ESTABELECIDO NO ART.173, I, DO CTN. 

2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

Portanto, deve ser provido o recurso de ofício da 2ª Câmara de Julgamento 

com a reforma da parte da decisão que reconheceu a decadência do crédito tributário, 

restabelecendo o crédito tributário relativo ao período de 01/01/11 a 21/07/11. 

Quanto às demais exigências, considerando-se que os fundamentos 

utilizados pela 2ª Câmara de Julgamento foram também adotados na presente decisão, 

ficam ratificados os termos constantes do Acórdão nº 21.550/17/2ª. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em conhecer dos Recursos de Revisão. No mérito, quanto 

ao Recurso nº 40.060144840-26 - Caterpillar Brasil Comercio de Maquinas e Pecas 

Ltda., à unanimidade, em lhe negar provimento. Quanto ao Recurso nº 40.060144841-

07 - Sotreq S/A, à unanimidade, em lhe negar provimento. Quanto ao Recurso nº 
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40.060144887-31 - 2ª Câmara de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento 

ao recurso para restabelecer as exigências em relação ao período anterior a 21/07/11, 

nos termos da reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 

170/174. Vencido o Conselheiro Marcelo Nogueira de Morais, que lhe negava 

provimento nos termos da decisão recorrida. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou 

oralmente o Dr. Bruno Rodrigues de Faria. Participaram do julgamento, além dos 

signatários e do Conselheiro vencido, os Conselheiros Carlos Alberto Moreira Alves 

(Revisor), Luciana Mundim de Mattos Paixão e Marco Túlio da Silva. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2018. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente 

Eduardo de Souza Assis 

Relator 
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